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“Somos absolutistas 
anacrônicos. Vivemos sempre 
sob o regime do favor, dos 
privilégios, da não república”
Para Roberto Romano, alianças importam, em qualquer hipótese, na luta pelo poder. 
Mas se elas impedem as mudanças propostas no programa partidário, “temos o 
realismo de fancaria que sequer merece o epíteto de maquiavelismo”.

Por Graziela Wolfart

Segundo a reflexão do professor da Uni-
camp, Roberto Romano, “nossos parti-
dos políticos seguem o interesse maior 

dos líderes nacionais e regionais. Eles julgam 
não ter explicações a dar para a militância 
de base. Numa reforma política verdadeira, 
algumas determinações seriam estratégicas, 
como a proibição de líderes ficarem nas dire-
ções por mais de quatro anos, a exigência de 
consulta primária aos eleitores dos partidos 
quando das eleições (escolha dos candidatos, 
alianças, etc.). E nada falamos, por enquanto, 
das máquinas eleitoreiras, os partidos ditos 
‘nanicos’. Eles são propriedade privada de um 
ou dois políticos e se vendem (na verdade, 
vendem seu minuto de propaganda gratuita) 
em troca de cargos, favores, etc.”. Na entre-
vista a seguir, concedida por e-mail à IHU On-
-Line, Roberto Romano acrescenta que a “dita 
burguesia progressista sempre decepcionou 
as esperanças dos seus aliados: ela sempre 
optou pelo lucro, pelos golpes de Estado, pela 
ruptura com a tênue democracia. A lição de 
1964 cabe no quadro. No interior do partido 
‘revolucionário’, pobre de quem se levantasse 

contra a política ‘realista’ de alianças!”. Para 
ele, as “alianças ‘pela governabilidade’ assu-
midas pelo PT (Sarney, Lobão, ACM e agora 
Maluf) adiaram, sem prazo de recomeço, a 
luta do petismo pela justiça no Estado e na 
vida social”. E sobre a foto de Lula com Maluf, 
um símbolo recente da política de alianças em 
nosso país, Roberto Romano dispara: “Temos 
nos dois elementos o retrato impiedoso da 
prática realista”. E conclui: “o resultado está 
na foto: venceram os contrários ao ‘principis-
mo’, ou seja, os alérgicos aos valores éticos, 
programáticos, socialistas, etc.”.

Roberto Romano cursou doutorado na 
École des Hautes Études en Sciences Sociales 
– EHESS, na França, e é professor de filosofia 
na Universidade Estadual de Campinas – Uni-
camp. Escreveu, entre outros, os livros Igreja 
contra Estado. Crítica ao populismo católico 
(São Paulo: Kairós, 1979), Conservadorismo 
romântico (2ª ed. São Paulo: Ed. Unesp, 1997) 
e Moral e ciência. A monstruosidade no século 
XVIII (São Paulo: Senac Ed., 2002). 

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Que leitura o se-
nhor faz da foto de Maluf com Lula? 

Roberto Romano – Temos nos 
dois elementos o retrato impiedoso 
da prática realista. É como se o retra-
to de Dorian Gray1 tivesse exibição 

1 O Retrato de Dorian Gray: romance 
publicado por Oscar Wilde, considerado um 
dos grandes escritores irlandeses do século 
XIX. (Nota da IHU On-Line)

invertida: o horror aparece depois de 
ficar escondido pela retórica “ética” 
do petismo durante anos. Mas as ru-
gas que hoje encobrem o rosto petis-
ta não surgiram repentinamente. Elas 
vêm de longa data. Recordo como 
se fosse hoje: no dia em que o PT foi 
inaugurado, na capela do Colégio Sion 
em São Paulo, ali estive a convite. Ao 
chegar no vestíbulo da igreja, certo in-

telectual importante me recebeu com 
uma recomendação: “devemos acabar 
com os principistas dentro do PT”. Não 
fiquei muito tempo na cerimônia. Afi-
nal, fui e sou principista... O resultado 
está na foto: venceram os contrários 
ao “principismo”, ou seja, os alérgicos 
aos valores éticos, programáticos, so-
cialistas, etc. 
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IHU On-Line – O que as alianças 
políticas atuais revelam acerca das 
convicções políticas e sociais dos par-
tidos e seus integrantes? 

Roberto Romano – É preciso no-
tar que a rigidez ideológica convive, ao 
longo dos tempos, com a flexibilidade 
máxima quando se trata de interesses 
dos partidos e, sobretudo, de seus di-
rigentes. É o caso do trato entre Hitler2 
e Stalin3 que desarmou a esquerda no 
mundo inteiro, sobretudo na Europa. 
A antiga esquerda também seguiu te-
orias que identificavam supostas so-
ciedades e Estados “pré-capitalistas”. 
Daí, ela encetou alianças com os “se-
tores progressistas da burguesia na-

2 Adolf Hitler (1889-1945): ditador 
austríaco. O termo Führer foi o título 
adotado por Hitler para designar o chefe 
máximo do Reich e do Partido Nazista. O 
nome significa o chefe máximo de todas 
as organizações militares e políticas 
alemãs, e quer dizer “condutor”, “guia” 
ou “líder”. Suas teses racistas e anti-
semitas, bem como seus objetivos para a 
Alemanha ficaram patentes no seu livro 
de 1924, Mein Kampf (Minha Luta). No 
período da ditadura de Hitler, os judeus 
e outros grupos minoritários considerados 
“indesejados”, como ciganos e negros, 
foram perseguidos e exterminados no que 
se convencionou chamar de Holocausto. 
Cometeu o suicídio no seu Quartel-
General (o Führerbunker) em Berlim, com 
o Exército Soviético a poucos quarteirões 
de distância. A edição 145 da IHU On-Line, 
de 13-06-2005, comentou na editoria Filme 
da Semana, o filme dirigido por Oliver 
Hirschbiegel, A Queda – as últimas horas 
de Hitler, disponível em http://migre.me/
s7hk. A edição 265, intitulada Nazisimo: 
a legitimação da irracionalidade e da 
barbárie, de 21-07-2008, trata dos 75 anos 
de ascensão de Hitler ao poder, disponível 
em http://migre.me/s7gM. (Nota da IHU 
On-Line)
3 Josef Stalin (1878-1953): ditador 
soviético, líder máximo da URSS de 1924 a 
1953 e responsável pela condução de uma 
política nomeada como stalinismo. Chegou 
a estudar em um colégio religioso de 
Tbilisi, capital georgiana, para satisfazer 
os anseios de sua mãe, que queria vê-lo 
seminarista. Mas logo acabou enveredando 
pelas atividades revolucionárias contra o 
regime czarista. Passou anos na prisão e, 
quando libertado, aliou-se a Vladimir Lenin 
e outros camaradas, que planejavam a 
Revolução Russa. Stalin chegou ao posto de 
Secretário-geral do Partido Comunista da 
União Soviética entre 1922 e 1953 e, por 
conseguinte, o chefe de Estado da URSS 
durante cerca de um quarto de século. 
Sobre Stalin, confira, ainda, a entrevista 
concedida pelo historiador brasileiro 
Ângelo Segrillo à edição 265 da IHU On-
Line, intitulada Stalin e Roosevelt: uma 
troca de cartas reveladora, analisando 
a obra Prezado Sr. Stalin (Rio de Janeiro: 
Zahar, 2008), de autoria de Susan Butler. 
(Nota da IHU On-Line)

cional”. A esta última eram atribuídas 
“tarefas históricas” como resposta ao 
apoio revolucionário. A dita burgue-
sia progressista sempre decepcionou 
as esperanças dos seus aliados: ela 
sempre optou pelo lucro, pelos golpes 
de Estado, pela ruptura com a tênue 
democracia. A lição de 1964 cabe no 
quadro. No interior do partido “revo-
lucionário”, pobre de quem se levan-
tasse contra a política “realista” de 
alianças! Um aluno meu, infelizmente 
falecido, tem um mestrado no qual 
examina, com documentos, a referida 
política imersa na Realpolitik (Rückert, 
Sérgio Joaquim. Persuasão e ordem: a 
escola de quadros do Partido Comu-
nista do Brasil na década de 50, 1987). 
O texto eletrônico pode ser lido no 
site Nou-Rau da Unicamp, em http://
www.bibliotecadigital.unicamp.br/. 
Com as alianças “realistas” se instala 
na mente dos militantes uma contra-
dição existencial: como seguir a pala-
vra de ordem emitida pelas direções 
se o aliado de agora significa o con-
trário de tudo o que o nosso partido 
postula? Com a imposição autoritária 
dos quadros dirigentes, os militantes 
têm apenas duas saídas: ou deixam 
o partido e inauguram uma dissidên-
cia, ou dobram a espinha. Esta flexão 
do corpo e da alma é mais provável 
quando no ápice da hierarquia parti-
dária se encontra uma personalidade 
carismática, efetiva ou fabricada pela 
propaganda. É o caso de Stalin, Mao4 e 
de outros líderes. No Brasil, Prestes5 e 
agora Luís Inácio da Silva. 

4 Mao Tsé-Tung: (1893-1976): ditador, 
político, teórico, líder comunista e 
revolucionário chinês. Liderou a Revolução 
Chinesa e foi o arquiteto e fundador da 
República Popular da China, governando o 
país desde a sua criação em 1949 até sua 
morte em 1976. Sua contribuição teórica 
para o marxismo-leninismo, estratégias 
militares, e suas políticas comunistas são 
conhecidas coletivamente como maoísmo. 
Chegou ao poder comandando a Longa 
Marcha, formando uma frente unida 
com Kuomintang (KMT) durante a Guerra 
Sino-Japonesa para repelir uma invasão 
japonesa, e posteriormente conduzindo 
o Partido Comunista Chinês até à vitória 
contra o generalíssimo Chiang Kai-shek do 
KMT na Guerra Civil Chinesa.  (Nota da IHU 
On-Line)
5 Luís Carlos Prestes (1898-1990): 
militar e político comunista brasileiro. 
Foi secretário-geral do Partido Comunista 
do Brasil (PCB), posteriormente chamado 
Partido Comunista Brasileiro. Casou-se 
com Olga Benário, morta na Alemanha, na 
câmara de gás, pelos nazistas. Em 1936, 

IHU On-Line – Como falar em de-
mocracia em um contexto em que os 
partidos têm como fim a manutenção 
do poder, sem preocupação com um 
projeto de país?

Roberto Romano – Um partido 
político nada mais é do que o pro-
jeto de sociedade e de Estado. Tal 
projeto, inscrito no programa parti-
dário, é proposto ao povo soberano 
em eleições. O povo, na sua maioria, 
escolhe o modelo proposto e recusa 
outros paradigmas. Assim, um parti-
do socialista propõe à coletividade o 
modelo de preeminência dos interes-
ses coletivos sobre os individuais nas 
políticas públicas (educação, saúde, 
segurança, tecnologia, propriedade, 
etc.). Ele também exige a autonomia 
do país diante de forças internacio-
nais, sejam elas das finanças, das 
empresas que operam em todo o pla-
neta, etc. É claro que, em tal visão, 
o partido precisa conquistar o poder 
e, se possível, nele ficar até que seu 
projeto seja aplicado à sociedade 
e ao Estado. Não é isso o que nota-
mos no Brasil. País oligárquico, nele 
os partidos também se organizam 
de maneira oligárquica, defendendo, 
sobretudo, os interesses dos chefes 
de famílias poderosas ou dos ajunta-
mentos dirigentes regionais. Aqui o 
programa serve apenas para legalizar 
a legenda junto à justiça eleitoral e 
nada mais. Os oligarcas (ou sua famí-
lia) são longevos no poder. E tal fato é 
antigo na história democrática mun-
dial. Aristóteles já critica os que “ao 
visar os benefícios a serem obtidos 
dos recursos públicos, buscam a per-
manência contínua nos cargos” (Polí-
tica, III, IV). No Brasil basta um nome: 
Sarney. A lista é pequena, porque os 
oligarcas (como o nome indica) são 
poucos, ciumentos das prerrogativas 
(“a liturgia do cargo” dizia Sarney 
quando na presidência da Repúbli-
ca) e dos privilégios. O PMDB é uma 
federação de oligarcas regionais. O 
DEM (antigo PFL, antiga Arena, antiga 

Prestes foi preso, perdeu a patente de 
capitão e inicia o cumprimento de sua pena, 
que durou nove anos. Com o fim do Estado 
Novo, foi anistiado, elegendo-se Senador. 
Após o golpe de 1964, com o AI-1, teve seus 
direitos de cidadão novamente revogados, 
dessa vez por dez anos. Exilou-se na União 
Soviética, para não ser novamente preso, 
regressando ao Brasil devido à anistia de 
1979.  (Nota da IHU On-Line)
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PSD, UDN, etc.), hoje em processo de 
enfraquecimento letal, era uma fede-
ração similar. O PT se oligarquiza rapi-
damente. Existe hoje o PT dos Viana 
no Acre, de Jaques Wagner6, o feudo 
petista de São Paulo, o PT de Tarso 
Genro7, etc. As dissenções dentro do 
petismo seguem exatamente o pro-
cesso de oligarquização: os interesses 
regionais do partido não raro se cho-
cam com os interesses dos dirigentes 
nacionais. E aí temos as intervenções, 
como a ocorrida em Recife recente-
mente. Enfim, nossos partidos polí-
ticos seguem o interesse maior dos 
líderes nacionais e regionais. Eles jul-
gam não ter explicações a dar para a 
militância de base. Numa reforma po-
lítica verdadeira, algumas determina-
ções seriam estratégicas, como a proi-
bição de líderes ficarem nas direções 
por mais de quatro anos, a exigência 
de consulta primária aos eleitores dos 
partidos quando das eleições (escolha 
dos candidatos, alianças, etc.). E nada 
falamos, por enquanto, das máquinas 
eleitoreiras, os partidos ditos “nani-
cos”. Eles são propriedade privada de 
um ou dois políticos e se vendem (na 
verdade, vendem seu minuto de pro-
paganda gratuita) em troca de cargos, 
favores, etc. Em suma, nada temos 
no Brasil que negue os pressupostos 
de Karl Marx no 18 Brumário8, de 

6 Jaques Wagner (1951): político brasileiro, 
governador da Bahia desde 1º de janeiro de 
2007. (Nota da IHU On-Line)
7 Tarso Genro: advogado, jornalista e 
político brasileiro filiado ao Partido dos 
Trabalhadores (PT). Foi duas vezes prefeito 
de Porto Alegre e ministro da Educação, das 
Relações Institucionais e da Justiça durante 
o governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Em 
3 de outubro de 2010, foi eleito governador 
do Rio Grande do Sul no primeiro turno, 
com mais de 54% dos votos válidos. (Nota 
da IHU On-Line)
8 Golpe de Estado de 18 de Brumário: 
do calendário revolucionário francês, 
9 de novembro de 1799, iniciou a 
ditadura napoleônica na França. Quando 
os idealizadores do golpe derrubaram 
o Diretório e criaram o Consulado, 
estabelecendo um novo governo na França, 
o jovem general Napoleão Bonaparte 
assumiu o cargo de primeiro-cônsul em meio 
a uma crise generalizada. Foi acolhido com 
entusiasmo pela burguesia, que aspirava 
à paz, à ordem interna e à retomada 
normal das atividades. Os conspiradores 
do golpe não temiam o general Bonaparte, 
escolhido para liderar o movimento, pois 
acreditavam que acabariam por reduzir sua 
importância. (Nota da IHU On-Line)

Max Weber9 e de Robert Michels10. 
Infelizmente!

IHU On-Line – Qual é o sentido 
da política em uma sociedade? 

Roberto Romano – Não existe 
santidade na política e no Estado. A 
lição platônica, radicalizada por San-
to Agostinho11 (Remota itaque iustitia 
quid sunt regna nisi magna latrocinia? 
quia et latrocinia quid sunt nisi parua 
regna?, Civitate Dei, IV, iv) deveria nos 
alertar contra partidos e agrupamen-
tos políticos que se apresentam como 
“puros”. Aliás, é recomendável ler um 
pungente livro da psicanalista Marie-
-Laure Susini “Éloge de la corruption, 
les incorruptibles et leurs corrompus” 
(Paris: Fayard, 2008). Ali, a autora 

9 Max Weber (1864-1920): sociólogo 
alemão, considerado um dos fundadores da 
Sociologia. Ética protestante e o espírito 
do capitalismo (Rio de Janeiro: Companhia 
das Letras, 2004) é uma das suas mais 
conhecidas e importantes obras. Cem anos 
depois, a IHU On-Line dedicou-lhe a sua 
101ª edição, de 17-05-2004, intitulada Max 
Weber. A ética protestante e o espírito do 
capitalismo 100 anos depois, disponível 
para download em http://migre.me/30rKx. 
De Max Weber o IHU publicou o Cadernos 
IHU em Formação nº 3, 2005, chamado 
Max Weber – o espírito do capitalismo. 
Em 10-11-2005, o professor Antônio 
Flávio Pierucci ministrou a conferência 
de encerramento do I Ciclo de Estudos 
Repensando os Clássicos da Economia, 
promovido pelo IHU, intitulada Relações 
e implicações da ética protestante para o 
capitalismo. (Nota da IHU On-Line)
��� Robert Michels (1876-1936): sociólogo 
alemão, autor de Para uma sociologia dos 
partidos políticos na democracia moderna. 
Lisboa: Antígona, 2001. Formulou a teoria 
da destinação oligárquica dos partidos, 
conhecida como “lei de bronze”. (Nota da 
IHU On-Line)
��� Aurélio Agostinho (354-430): Conhecido 
como Agostinho de Hipona ou Santo 
Agostinho, bispo católico, teólogo e 
filósofo. É considerado santo pelos católicos 
e doutor da doutrina da Igreja. (Nota da 
IHU On-Line)

mostra todos os perigos da suposta 
“pureza” na ordem social. Notemos 
que Santo Agostinho afirma que “sem 
a justiça” os reinos são apenas mag-
na ladroagem. Ora, na República (432 
b-d), Sócrates compara a pesquisa da 
justiça à caça. Devemos pensar que a 
justiça é animal astucioso oculto numa 
touceira. Ela pode escapar sob nossas 
pernas. E mesmo quando agarrada, 
podemos perdê-la. Sua essência é fu-
gidia. É tolo imaginar que exista o mo-
nopólio da justiça, bem como o mono-
pólio da moral e da ética. A justiça é 
a essência do Estado excelente. Sócra-
tes convida Glauco a imitar na sua bus-
ca “alguns caçadores que formam um 
círculo ao redor da moita (θάμνον). 
Precisamos de toda nossa atenção 
para evitar que aJustiça (δικαιοσύνη) 
não ache uma saída por onde escapar 
e, travestida, escape de nossos olhos”. 
Tendo recebido a anuência de Glauco, 
Sócrates recomenda: “abra, pois, os 
teus olhos, fazendo todo o possível 
para percebê-la no caso de, talvez, tu 
a vejas antes de mim, assinalando-a” 
(República, Loeb Classical Library, Pla-
to V, I, 1978). O PT exibiu a máscara 
da pureza durante anos, contra os 
demais partidos. E se afirmou como 
o guardião da justiça social. Em seu 
discurso, Maluf fazia as vezes de um 
ardiloso demônio corrupto. Lembro, 
a propósito, que Spinoza12, no Tratado 
Político, critica os filósofos defensores 
de modelos morais puros e elogia os 
políticos, conhecidos pela astúcia. Tra-
ta-se de uma precaução importante, 
pois quase sempre os “santos” na po-
lítica apenas ostentam a armadilha da 
ortodoxia ética, sendo na verdade ra-
posas e leões. Alianças importam, em 
qualquer hipótese, na luta pelo poder. 
Mas se elas impedem as mudanças 
propostas no programa partidário, te-
mos o realismo de fancaria que sequer 
merece o epíteto de maquiavelismo. 
As alianças “pela governabilidade” as-
sumidas pelo PT (Sarney, Lobão, ACM 

��� Baruch de Spinoza (1632–1677): filósofo 
holandês. Sua filosofia é considerada 
uma resposta ao dualismo da filosofia 
de Descartes. Foi considerado um dos 
grandes racionalistas do século XVII dentro 
da Filosofia Moderna, e o fundador do 
criticismo bíblico moderno. Confira a 
edição 398 da revista IHU On-Line, de 
06-08-2012, intitulada Baruch Spinoza. 
Um convite à alegria do pensamento, 
disponível em http://bit.ly/ITqFx. (Nota 
da IHU On-Line) 

“Aqui o programa 
serve apenas para 
legalizar a legenda 

junto à justiça 
eleitoral e

nada mais”
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e agora Maluf) adiaram, sem prazo de 
recomeço, a luta do petismo pela jus-
tiça no Estado e na vida social. 

IHU On-Line – Em 2003, quando 
elegeu pela primeira vez o presidente 
da República, o PT já havia passado 
por uma transformação interna, de 
valores e objetivos. De que maneira 
essa mudança foi percebida pelos 
movimentos sociais e pelo eleitorado 
brasileiro? 

Roberto Romano – Pelos militan-
tes, das maneiras que indiquei acima: 
ou dobraram a cerviz ou saíram do 
partido. Ou, então, nele permanecem 
impotentes sob a hegemonia dos rea-
listas. Quanto ao eleitorado, a face é 
outra. O PT soube, como poucos par-
tidos, aproveitar a popularidade de 
seu líder máximo. A propaganda de 
Duda Mendonça e atualmente a de 
João Santana (digo sempre que este 
último é o ministro mais importante 
do governo petista) ampliou muito a 
figura de Luís Inácio da Silva, elevan-
do-a à dimensão mitológica. Assim, o 
PT é um partido que tem dois nomes 
estelares (sendo que a presidente es-
colhida tem a luz da lua, derivada do 
sol que é o ex-presidente) e depois, 
muito abaixo, nomes regionais que 
não empolgam o país. Eu diria que im-
pera no PT o monoteísmo de Luís Iná-
cio da Silva. Assim, na medida em que 
as popularidades do sol e da lua per-
sistirem, teremos um eleitorado cativo 
para a agremiação. Nunca, como hoje, 
foi tão importante, no Brasil e no mun-
do, estudar a propaganda política. É 
de todo recomendável reler o livro de 
Serge Tchakhotine, A mistificação das 
massas pela propaganda política (em 
tradução de Miguel Arraes, quando foi 
cassado pela ditadura, na Editora Civi-
lização Brasileira). O título original do 
livro é mais violento: “O estupro das 
massas pela propaganda política”. De-
vido à censura ditatorial, o eufemismo 
imperou no título brasileiro. Dei um 
curso sobre o assunto na pós-gradua-
ção da Unicamp, e creio ser necessário 
que os estudiosos da política nacional 
orientem seus trabalhos para o ponto. 
Note-se que as alianças oportunistas, 
hoje, têm como alvo dar aos marque-
teiros (os sofistas de nossa era) minu-
tos a mais de propaganda. Há muito 
para refletir em semelhante atoleiro 
da ordem democrática. 

IHU On-Line – Ao percorrer a tra-
jetória histórica do PT, quais os prin-
cipais movimentos de mudança que o 
senhor destaca em relação à sua ide-
ologia? Qual a influência das alianças 
nesse sentido?

Roberto Romano – O PT não teve 
ideologia unitária desde o seu início. 
Nele, se definiram três correntes prin-
cipais: o catolicismo progressista, os 
trotskystas e os antigos stalinistas. Ele 
também agregou alguns setores que 
nos EUA seriam chamados de “libe-
rais”, ou seja, democratas desejosos 
de melhoria social, justiça, etc. A con-
quista do poder, que se deu gradati-
vamente, trouxe conflitos internos, 
quase sempre resolvidos em favor dos 
“realistas” contra os “principistas”. As-
sim, a mudança foi um processo lento 
e contraditório dentro da agremiação. 
O ápice do realismo ocorreu na Carta 
aos Brasileiros e na aceitação da polí-
tica econômica edificada com o Plano 
Real. A escolha de Henrique Meirelles 
para o Banco Central não foi apenas 
algo simbólico, mas determinou pro-
fundamente a forma operacional. E 
aqui podemos dizer que uma aliança 
tácita foi entretecida pelo PT e pelos 
supostos partidos de oposição (PFL/
DEM e PSDB) que mantiveram apoio 
integral à política econômica petista, 
deles herdada. O antigo programa par-
tidário do petismo, proclamadamente 
socialista, deveria ter sido mudado, 
com a militância, após a Carta aos 
Brasileiros. Mas ele se manteve como 
truque de propaganda e chantagem: 
criticar o governo petista passou a sig-
nificar, em alguns núcleos duros do PT, 

tentar o golpe contra a “esquerda”. Só 
que a prática do partido, como bem 
diz o psicanalista Thales Ab’Saber13, no 
jornal O Estado de São Paulo (04-08-
2012), foi a instalação na direita. 

IHU On-Line – Que lugar ocupa 
a ética em nossa política partidária 
atual? 

Roberto Romano – Trata-se de 
uma ética que opera em favor dos go-
vernantes, “ex parte príncipe”, como 
diriam os humanistas do século XVI e, 
com eles, Norberto Bobbio14. É a ética 
que nega direitos às “pessoas comuns” 
é a ética do “sabe com quem está fa-
lando”? A ética do absolutismo tirâ-
nico. Não podemos esquecer que, na 
tradição ética e jurídica antiga e mo-
derna, tirano “é quem usa os bens dos 
governados como se fossem seus”. A 
lição está em Aristóteles, São Tomás15, 
Jean Bodin16 e outros mais. No Brasil 
temos uma ética da tirania porque o 
que fazem nossos operadores do Esta-
do é julgar de sua propriedade o que 
é público. 

IHU On-Line – Recentemente o 
senhor afirmou que “o Brasil é um 

��� Thales Ab’Saber: membro do 
Departamento de Psicanálise do Instituto 
Sedes Sapientiae e doutor em Psicologia 
clínica / Psicanálise pela USP. É autor de 
O sonhar restaurado (São Paulo: Ed. 34, 
2005). Confira a entrevista O voto nulo 
e a fratura exposta da política oficial, 
concedida à edição 197 da revista IHU On-
Line, de 25-09-2006, disponível em http://
bit.ly/NkHI9r. (Nota da IHU On-Line)
��� Norberto Bobbio (1909-2004): filósofo 
político, historiador do pensamento 
político e senadro vitalício italiano. (Nota 
da IHU On-Line)
��� São Tomás de Aquino (1225-1274): 
padre dominicano, teólogo, distinto 
expoente da escolástica, proclamado santo 
e cognominado Doctor Communis ou Doctor 
Angelicus pela Igreja Católica. Seu maior 
mérito foi a síntese do cristianismo com a 
visão aristotélica do mundo, introduzindo o 
aristotelismo, sendo redescoberto na Idade 
Média, na escolástica anterior. Em suas duas 
“Summae”, sistematizou o conhecimento 
teológico e filosófico de sua época: são 
elas a Summa Theologiae, a Summa Contra 
Gentiles. (Nota da IHU On-Line)
��� Jean Bodin (1530-1596): jurista francês, 
membro do Parlamento de Paris e professor 
de Direito em Toulouse. É considerado por 
muitos o pai da Ciência Política devido a 
sua teoria sobre soberania. Baseou-se nesta 
mesma teoria para afirmar a legitimação 
do poder do homem sobre a mulher e da 
monarquia sobre a gerontocracia. (Nota da 
IHU On-Line)

“No Brasil basta 
um nome: 

Sarney. A lista é 
pequena, porque 
os oligarcas são 

poucos, ciumentos 
das prerrogativas e 

dos privilégios”
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Estado absolutista anacrônico”17. Po-
deria explicar essa tese?

Roberto Romano – Como enun-
cia Joël Cornette, o poder absolutista é 
organizado como uma família na qual 
as ligações de sangue e proximidade 
são hegemônicas, onde o rei sempre 
é percebido sob os traços do pater fa-
milias, concedendo benesses aos seus 
e sabendo distinguir os que as mere-
cem. “Henrique IV, chefe benfeitor de 
clã, permanece para sempre como o 
que fez dos franceses ‘irmãos ‘, ‘pri-
mos’, ‘amigos’, um clã que tem sentido 
não quando ele está em guerra ou em 
paz, mas porque está reconciliado (...). 
Todas as famílias concomitantes e su-
perpostas, de Versalhes até a mais hu-
milde choupana, são dominadas pela 
família mística: o Pai, o Filho e o Rei da 
França. Pois a essência divina da mo-
narquia, pensada, difundida, teorizada 
definitiva e eficazmente a partir da res-
sacralização de Henrique IV, confere a 
essa dimensão paterna da monarquia 
um valor sagrado. Segundo uma pro-
paganda oficial, as famílias terrestres 
do reino francês apenas transcrevem 
a família celeste, dos santos, dos anjos, 
do povo de Deus” (La monarchie, entre 
Renaissance et Révolution, 1515-1792. 
Paris: Seuil, 2000). O trabalho do rei é o 
de prover os seus próximos “construin-
do uma rede familiar e doméstica que 
assegure a boa marcha do governo. 
Para tanto, é preciso achar subsídios. 
Os monarcas mais atilados elaboraram, 
com seus conselheiros, sistemas que 
ligam o ‘doméstico ao administrativo’, 
a fidelidade à venalidade, o ‘serviço de 
sua pessoa na administração da coisa 
pública’. Assim, a monarquia criou em 
permanência a estrutura clientelar com 
ramos horizontais no espaço geográfi-
co, limitadas apenas pelas fronteiras, 
com implicações verticais na hierarquia 
social, descendo até os submetidos à 
talha e à corveia” (Ainda Cornette). A 
ascensão social e política é feita pelos 
grupos e indivíduos naquela imensa 
rede de favores instaurada pelo absolu-
tismo. O rei precisa cooptar os nobres, 
estes precisam exibir poder ao rei. E 
ambos os lados precisam de operado-
res que permitam a fluidez dos interes-
ses, a sua realização sempre dependen-
te dos alvos concorrentes ou paralelos 

����������������������������������������� Tal afirmação pode ser lida em http://
bit.ly/PYIKCF. (Nota da IHU On-Line) 

aos dos coletivos familiares ou de “ami-
gos” que os mantinham. A política do 
“é dando que se recebe” não foi instau-
rada no Brasil, como se nota. A socieda-
de e o Estado absolutistas constituíam, 
diz um historiador, “redes de amizade, 
de primos, de camaradas de colégio e 
combate, companheirismo, afinidades 
diversas, encontros de vizinhos”. Elas 
eram, para um nobre, “uma rede de 
interdependência na qual ele se inseria 
desde o nascimento, onde se casava e 
que lhe permitia sustentar, ou aumen-
tar, a reputação de sua casa. É um ca-
pital que em parte ele herdara de seus 
parentes, que deveria fazer frutificar 
antes de o transmitir, por sua vez, aos 
filhos. O gosto das relações, o culto 
da amizade, contavam tanto quanto o 
sentido da honra e do devotamento” 
(Petitfils, Jean-Christian: Louis XIV. Pa-
ris: Perrin, 2002). O absolutismo é mar-
cado, para além dessa rede de favores 
(algo essencial na sociedade e política 
brasileira de ontem e de hoje), pelos 
privilégios dos que dirigem o Estado. 
Há nele a divisão entre os “excelentes” 
e os “comuns”. No Brasil, o privilégio 
de foro, algo essencialmente contrário 
ao que é republicano, se une a outros 
privilégios dos que governam. Temos 
a permanência de costumes e usos do 
Antigo Regime. Além disso, a ética do 
Estado brasileiro reserva ao presidente 
da república quase todas as prerroga-
tivas do imperador, entre elas, a irres-
ponsabilidade. Diz a Constituição que o 
presidente é responsável pelo governo. 
Se fosse assim, de fato, a maioria dos 
escândalos financeiros e políticos do 
ministério teriam a presidência como 
acusada em juízo. É bom lembrar que 
vivemos sob o absolutismo de 1500 até 
o século XIX, quando a doutrina liberal 
de Benjamin Constant18 sobre o poder 
moderador, um poder neutro segundo 
ele, foi pervertida para reservar um po-

��� Henri-Benjamin Constant de Rebeque 
(1767-1830): pensador, escritor e político 
francês de origem suíça. (Nota da IHU On-Line)

der superior ao chefe de Estado. O Bra-
sil, no projeto dos portugueses que fu-
giam da Revolução francesa na pessoa 
de Napoleão, seria um Estado contrar-
revolucionário (entenda-se: contrário 
às revoluções democráticas modernas, 
as da Inglaterra do século XVII, dos EUA 
e da França no século XVIII). Vivemos 
sempre sob o regime do favor, do pri-
vilégios, da não república. Daí, somos 
absolutistas anacrônicos, um museu 
constitucional de fato, embora tenha-
mos uma Constituição escrita que pri-
ma pela democracia. 

IHU On-Line – Como as alianças 
políticas com fins meramente eleito-
rais, ou em nome da chamada “go-
vernabilidade”, se relacionam com o 
niilismo ético e político que vivemos 
em nosso país?

Roberto Romano – O absolutis-
mo é por excelência o regime da razão 
de Estado, do amoralismo político. E 
do cinismo oportunista. O Brasil se co-
aduna com tal lado do poder absoluto: 
nele, valores não contam, apenas po-
der e dinheiro. E privilégios. O niilismo 
é programa real da maioria de nossos 
políticos.

Leia mais...
>> Roberto Romano já concedeu 

outras entrevistas à IHU On-Line. 

Confira.

•	 “O governo do Brasil retoma a ética 

conservadora e contrária à democra-

cia, o que exige da Igreja o papel vi-

cário”. Publicado nas Notícias do Dia 

14-01-2008, disponível em http://

migre.me/63kHZ;

•	 Niilismo e mercadejo ético brasileiro. 

Publicada na edição número 354 da 

IHU On-Line, de 20-12-2010, disponí-

vel em http://migre.me/63kJB; 

•	 Filosofia não é, necessariamente, sis-

tema. Publicada na edição número 

379 da IHU On-Line, de 07-11-2011, 

disponível em http://bit.ly/v0ujxe. 

“O PMDB é 
uma federação 

de oligarcas 
regionais”




